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ESTADO DO MARANHÃO

MENSAGEM Nº 48/2025                                              São Luís, 18 de junho de 2025.
Senhora Presidente,

 Tenho a honra de submeter à apreciação dos Senhores Deputados e das Senhoras Deputadas a presente Medida Provisória que altera a Lei nº 12.502, de 13 de março de 2025, que institui o Programa Maranhão Livre da Fome. 

A presente Medida Provisória apresenta como propósito a estruturação e o fortalecimento dos Centros de Referência da Assistência Social (CRAS), mediante investimentos em infraestrutura, mobília e equipamentos, por meio da atuação da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social – SEDES, para a redução da pobreza, o combate da insegurança alimentar, e o enfrentamento ao ciclo de reprodução da pobreza entre as gerações. 

Vê-se que as prioridades mencionadas na medida provisória visam proteger e garantir direitos sociais relacionados ao mínimo existencial, de atribuição de todos os entes federados que têm competência concorrente para legislar sobre o tema da assistência social, conforme art. 6º da Constituição Federal. 

A concretização dos direitos sociais é desafio para as sociedades contemporâneas no sentido de garantir-se a sua plena efetividade, sempre pressionados pelo tema dos custos financeiros. Assim, esta soma-se a outros diplomas no ordenamento jurídico que serão importantes instrumentos de garantias de direitos sociais. 

A partir da compreensão da relevância, torna-se evidente a urgência da aprovação da Medida Provisória, haja vista que seus efeitos produzirão resultados positivos imediatos para a população maranhense mais vulnerável. 

Resta, portanto, devidamente demonstrado o preenchimento dos requisitos previstos no artigo 42, §1º, da Constituição Estadual, aptos a legitimar e respaldar juridicamente a edição da Medida Provisória ora proposta.
Com estes argumentos, que considero suficientes para justificar a importância da presente proposta legislativa, minha expectativa é de que o digno Parlamento Maranhense lhe dê boa acolhida.
Atenciosamente,
CARLOS BRANDÃO
Governador do Estado do Maranhão
A Sua Excelência a Senhora

Deputada Estadual IRACEMA VALE

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão

Palácio Manuel Beckman

Local
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 493, DE 18 DE JUNHO DE 2025.
Inclui o parágrafo único ao art. 18 da Lei Estadual nº 12.502, de 13 de março de 2025, que institui o Programa Maranhão Livre da Fome. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso da atribuição que lhe confere o §1° do art. 42 da Constituição Estadual, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º Fica acrescido o parágrafo único ao art. 18 da Lei Estadual nº 12.502, de 13 de março de 2025, com a seguinte redação:

"Art. 18. (...).
(...)
Parágrafo único. Compete, ainda, à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social–SEDES, a atuação na estruturação dos Centros de Referência de Assistência Social – CRAS, compreendendo melhorias na infraestrutura e nos equipamentos, conforme regulamentação específica a ser expedida pelo Poder Executivo.“(AC)
Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO, EM SÃO LUÍS, 18 DE JUNHO DE 2025, 204º DA INDEPENDÊNCIA E 137º DA REPÚBLICA.

CARLOS BRANDÃO

Governador do Estado do Maranhão

JOSÉ DE RIBAMAR CASTRO VIANA JUNIOR

Secretário-Chefe da Casa Civil, em exercício
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